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"ü1. TNTRODUçÃO

1.1. Obietivo
Este Termo de Referência tem por finalidade fornecer elementos ne

suficientes, os quais, baseados nos dados constantes dos estudos tcos o
preliminares acostâdos aos autos, servirão para realização de pro
administrativo, cuias especificações técnicas e demais condições encontram-se
detalhados no presente documento, conforme disposto nos arts.6q, incs. X, XIII e

XXIII, 18, 23, 40, 4l e 82, da Lei np t4.t3312021.
2.2. lntegram o presente Termo de Referência como se nele estivessem escritos, os

seguintes documentos:

t) Definição dos grupos/ltens e especificações dos produtos;

IIJ Relação dos documentos de habilitação para o procedimento; e

lll) Estudo Técnico Preliminar - ETP.

2. TNFORMAÇÕES pRrMÁRrAS, EXPOSTçÃO

DETALHAMENTO E PLANEIAMENTO DO OBJETO.

2,1. Ó r gão Gerenciador:
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Camocim

DE NECESSIDADE,

2.2. Objeto:
CONTRATAÇÂO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS

DE LOCAÇÃO DE VEICULOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA POLICLÍNICA
cEL LIBÓRIO GOMES DA SILVA E DO CEO-R JOSÉ HINDENBURG SABINO AGUIAR

JUNTO AO CONSÓRCrO PUBLTCO DE SAÚDE DA MICRORREGúO DE CAMOCTM-

CPSMCAM.
.gD

2,3. fustificaüva:
A contratação de 06 (seis) veículos tipo van com motoristas justifica-se pela

necessidade de garantir o transporte contínuo, seguro e eficiente de pacientes e

profissionais de saúde entre os municípios consorciados e as unidades vinculadas
ao Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Camocim - CPSMCAM,

especialmente a Policlínica CEL. Libório Gomes da Silva e o CEO-R José Hindenburg
Sabino Aguiar,

O contrato anterior encontra-se em fase final de vigência e foi firmado sob a
legislação revogada, exigindo adequação à nova Lei ne 14.t33 /2O21. Além disso,
houve a ampliação do territorio atendido com a incorporação do município de
Uruoca/CE ao Consórcio, aumentando a demanda por transporte regulat
organizado e padronizado.

A prestação desse serviço é essencial para o funcionamento das unidades de
saúde regionais, garantindo o deslocamento de pacientes agendados, bem como o
suporte logístico às equipes multiprofissionais. O modelo de locação com
fornecimento de motoristas, aliado ao controle do combustível pelo próprio
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Consórcio, permite maior eficiência operacional, redução de custos i
melhor fiscalização da execução contratual.

A contratação contribuirá para a continuidade dos ate

especializados, promovendo acesso digno aos serviços de saúde, espec
população residente em áreas mais afastadas ou com baixa oferta de
público regular.

ndi
ü
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2.4. Do Plano de Contratação Anual - PCA:

A contratação referente ao fornecimento de 06 (seis) veículos tipo van
encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) do Consórcio Público
de Saúde da Microrregião de Camocim - CPSMCAM para o exercício de 2025, sob o
ID de item ne 45. Tal preüsão demonstra o adequado planejamento da
Administração, em consonância com os princípios da eficiência, economicidade e

do interesse público.

2.5.Descrição da soluçâo como um todo considerado o ciclo de úda do obieto
e especificação do produto:

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico constante dos Estudos Técnicos Preliminares - ETB anexo ao presente
procedimento administrativo.

3. DA CLASSTFTCAçAO ORÇAMENTI{R|A, DOS RECURSOS FTNANCETROS E

ESTIMATIVA DA DESPESA

ÓnCÂO: 01 - Consórcio Público da Microrregião de Camocim - CPSMCAM
UNIDADE ORçAMENTÁRIA: 0101 - Consórcio Público da Microrregião de
Camocim - CPSMCAM
DOTAÇÂO o RçAMENTÁRIA: 01 01. 1 0. 30 2.too2.2.oo3 (Gesrão Admin istrativa do
centro especializado odontologico - CEO)
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terc. Pessoa.luridica
FONTE DE RECURSOS: Recursos Próprios.

Aç ,\

\x§3.1. Valor global estimado:
R$ 1.048.800,00 fum milhão, quarenta e oito mil e oitocentos reais].

3,2.lustificativa quanto ao sigilo do orçamentor
Não haverá caráter sigiloso para a presente licitação.

3.3. Metodologia do orçamento:
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras do
Consórcio, conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos.

4. REQUTSTTOS GERATS DA CONTRATAçÃO.

4,1. Sustentabilidade:
4.1.1.Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualmente, estarão
descritos na descrição da especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia

Camoom-CE. Fone (88) 993728630. Ernâil cpsmcam licitacao€)yahoocombr
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Nacional de Contratações SustenÉveis. No mais, o consórcio ainda não

norma própria correspondente a tal temática, limítando-se tâis

construção das especificações, quando for o caso e ou as rotinas de scalizacã

padrões de desempenho, as quais analisarão taís requisitos, quando igidos.

4.2.lndicação de marcas ou modelo:
4.2.1. Não se aplica.

IAç

4.3.Da vedação de utilização de marca/produto
4.3.1. Não se aplica.

4.4, Dâ subcontratação:
4.4.1.Não é admitida a subcontratação do obieto contratual, conforme previsão

constánte do Estudo Técnico Preliminar - ETP

4.5. Da exigência de amostra:
4.5.1. Não será exigido amostras para este processo.

4,6. Garantia da contratação:
4.6.1.Não haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos nos

artigos 96 e seguintes da Lei nq L4.133, de 2021, bem como, pelas razões

constantes do Estudo Técnico Preliminar - ETP.

5. DAS COND!çÕES E pnaZOS DE ENTREGA/FORNECTMENTO

5.1. Local da prestação dos serviços.
5.1.1. O contrato produzirá seus iurÍdicos e legais efeitos a partir da data de sua

assinatura e vigorará 12 (doze) meses, prorrogável nas formas dos artigos 105 e

107 da Lei n" L4.l33,de2O2!.
5.L.1.2. A execução dos serviços será de 12 (doze) meses.

5.1.2. Os serviços deverão ser realizados nos locais determinados pela

CONTRATANTE, através da ordem de serviços.
5,2. Forma de execução, acompanhamento e fiscalização
5.2.1. Execução dos serviços terá o prazo de 12 (doze) meses, mediante a

expedição de ORDENS DE SERVIçO/ORDEM DE COMPRÁ, pelo órgão
demandante, constando a relação e a quantidade de serviços a serem executádos.
5.2.2. A execução dos serviços sená acompanhada e fiscalizada por servidor do
órgão demandante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando
comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento.
5.2.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a

responsabilidade da empresa contratâda.
5.3. Prazo para início da execuÉo
5.3.1. Os serviços deverão ser iniciados IMEDIATAMENTE, conforme solicitação do
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Camocim - CPSMCAM.
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6, DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO

6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma única, no

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança eq
pelofa) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
de posterior verificação de sua conformidade com as especificaçôes co
Termo de Referência e na propostâ.

r c fei §

6.2. Os serviços poderão ser reieitados, no todo ou em parte, inclusive sdo
recebimento provisório, quândo em desacordo com as especificações co 8Aç
no Termo de Referência e na propostâ, devendo ser substituídos imediatamente ,a
contár da notificação da conratada, às suas custas, sem preiuízo da aplicação das

penalidades.
6.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justificada, por igual perÍodo, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133,
d,e 2027, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que penine à

parcela incontroversa da execução do obieto, para efeito de liquidação e

pagamento.
6.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins do recebimento definitivo.
6.6, O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execução do contrato.
6.7. Os valores estimados supracitados não implicam em previsão de crédito em
favor da contratada, que somente fará jus aos valores após a solicitação e conclusão
do serviço.
6.8. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa.
6.9.0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado,
6.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.
6.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.
6.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar ns 123, de 20O6, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entánto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar

7. DO PRÂZO DE VIGÊNCIA

NRS
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L REQUTSTTOS ESPECíFTCOS DO PROCEDTMENTO

8,1 Da forma de apresentação das propostas
8.1.1 Na proposta de preços deverá constar as espec

7.1 O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de

assinatura e vigorará L2 (doze) meses, prorrogá
da Lei n" 14.133, de 2O27.

vel na forma dos artigos 105
ü

ificações detalhadas do r,4Ç
quantidade solicitada, o valor unitiírio e total, já considerando todas as despesas,

tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou

indiretamente sobre os serviços/produtos, mesmo que não estejam registrados
neste documento.

8.2 A licitante deverá garanür a execução dos serviços sem qualquer defeito de

execução, e se caso constatado alguma imperfeição sem que haja solução será a

licitante submetida às penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de

Fornecedores.

8.3 Será considerada vencedora a licitante cula proposta contenha o MENOR

PREçO GLOBAL desde que atenda as exigências conüdas neste Termo de

Referência.

9. MODELO DE GESIÃO DO CONTRAM

9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as norrnas da Lei ne 14.133, de 2OZl, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstáncias mediante simples apostila.
9.3 As comunicagões entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admifindo-se o uso

de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4 O ôrgão ou entidade poderá convocar representânte da empresa para adoção

de providências que devam ser cumpridas de imediato.
9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informaçóes acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizagão, das estrategias para
execução do obieto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houvet do método de aferição dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentre
outros,
9.6 A execuçâo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(isJ
do contrato, indicados na fase de planejamento, ou pelos respectivos substitutos

[Lei no 14.133, de 2O21, art 117,caput).

o
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9.7 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que s

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a asse

melhores resultados para a Administração.
9.8 O fiscal do contrato anotaÉ no historico de gerenciamento do contra
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
{

IL
14.133, de 2021,art.117, §1rJ.
9.9 ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do conÜato emitirá
notificações para a correção da execugão do contrato, determinando prazo para a

correção,

9.10 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

9.1L No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

9.1.2 O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva

ou à prorrogação contratual.
9.13 0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatorios pertinentes, caso necessário.

9.14 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do
conrrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência.

9.15 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

execução no historico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço/nota de empenho, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relaório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração.
9.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da

despesa no relatório de riscos eventuais.
9.17 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

\ro)
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9.L8 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avalia

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprime ,d

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempe ona
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e a

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do câdastro de a

cumprimento de obrigações.
9.19 O gestor do contrato tomará proüdências para a formalização de p

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. L58 da Lei ne 14.133, de 2021, ou pelo

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

9.20 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação

ou prorrogação contratual.
9.21 O gestor do conEato deverá elaborará relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham jusüficado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração.

10. DAS OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADES:

10,1 As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as

disposições do instrumento convocatório da Lei Ns. 14.133.
10.2 São obrigações do contratânte, nos termos do art, 92, X, XI e XMa Lei
Federal n.c 14.133 /2!:
10.2.L Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contrato e seus anexos.

10.2.2 Receber o obieto no prazo e condições estabelecidas no Termo de

Referência.

10.2.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no obleto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,

10.2.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das

obrigações pelo Contratado.
10.2.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do ob.ieto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do obieto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei na 14.133, de 2021.
10.2.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrâto.

10.2.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
10.2.8 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

úre
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10.2.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e recla

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requeri
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum i
para a boa execução do ajuste.

10.2.10 Administração terá o prazo de 01 [um) mês, nos termos do a
parágrafo único, da Lei n.e 14.133, de 2021. e o arL 28, do Decreto n. s 11. 24

2O22, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.

10.2.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (uml mês, nos

termos do art. L23, paragrafo ítnico, da Lei n.e 14.133, de 2021.
10.2.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
t0.2.L3 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,

de seus empregados, prepostos ou subordinados.
10.2.14 Indicar o local e horário em que deverão ser executados os serviços.
10.2.15 Permitir ao pessoal da CONTRATADO acesso ao local da entrega desde que

observadas as normas de segurança.

10,3 São obrigações do CSnIIAt3dS, nos termos do art.92, XIV, XVI e XVU da
Lei Federal n.s 14.133 /211
10.3.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do obleto, observando, ainda, as obrigações
a seguir dispostas:
a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizâda, se for o caso.

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumídor (Lei ne 8.078, de 1990).
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 fvinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a deüda comprova$o.
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior (art. 137, Il, da Lei n.e 14.133, de 202L) e prestár todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados.
eJ Reparaç corrigil; remove[ reconstruir ou substituiq às suas expensas, no totál
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados.

f,J Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução

#l
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conEratual pelo contratánte, que ficará autorizado a descontar dos pagam

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofri s(.l

g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cad sttorde
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsá ae

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagame

seguintes documentos:

1. Prova de regularidade relativa à seguridade social;

2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou

Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;

5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CN DT

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica,

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá

onerar o obieto do contrato.
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do

objeto contratual.

iJ Paralisaq, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.
k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçôes assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

l) Cumpri4 durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1"16,

da Lei n.q 14.t33, de 2O2l').

mJ Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram

as referidas vagas (art. 116, paÉgrafo único, da Lei n.e 14.133, d e 202L),
n) Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato.
o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complemenuáJos, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfaório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,ll, d, da Lei ns

L4.L33, de 2O21.

pJ Cumpri4 além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante.
qJ Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,

o
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equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qu
tecnologia

regência.

r) Orientar

deverão atender às recomendações de boa técnica e a le

e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na

de 14 de agosto de 2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para

dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.
o

L'
ír

s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da Ie

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre

limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança,

higiene e disciplina.
t) Submeter preüamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do

memorial descritivo ou instrumento congênere.

u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre.

vl Assinar e devolver a ordem de serviço/compra ao Consórcio Público de Saúde

da Microrregião de Camocim - CPSMCAM no prazo máximo de 24 (vinte e quatroJ

horas, a contar da data do seu recebimento.

w) Entregar os Ítens licitados no prazo máximo estabelecido no termo de

referência, contados do recebimento da ordem de serviço/compra, nos locais

determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as especificações

contidas no termo de referência, nos anexos e disposiçôes constantes de sua

proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem

como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes

seiam imputiáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração

do contrato.
xJ A reparaq, corrigi6, remover ou substituit às suas expensas, no total ou em parte,

o objeto do contrato em que se verifícarem vícios, defeitos ou incorreções.

y) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

êrceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçâo do contrato, não excluindo

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo

órgão interessado.
zJ AceitaS, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem no fornecimento, atc 25o/o (vinte e cinco por centoJ do valor inicial
atualizado do contrato, na forma do art. 125e da Lei n.s 14.13312t.
aal Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Consórcio Público de

Saúde da Microrregião de Camocim - CPSMCAM, cujas reclamações se obriga a

atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.

CPSMCAM - CONSORCIO PUBLICO DA MICRORREGIAO OE CÂMOCIM
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bbl No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às no
exigências especificadas no termo de referência, no edital ou na propostâ de

da CONTRATADA, a C0NTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo
(vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições.

11. INFRAÇÕES E SANçÕES ADMINTSTRATMS (art.92, XIV)

11.1 Comete infraçâo administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2O21, o
licitante/adiudicatário que, com dolo ou culpa:
11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente iustificado, não
mantiver a proposta em especial quando:
11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociação;
71,.7.2.2. recusar-se a enüar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.7.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etápa competitiva; ou
11.L.2.4. deixar de apresentar amostra, se for o caso;

71.1,2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do
edital;
1.1.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;
11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação;
11.1.5, fraudar a licitação;
11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
em especial quando:
1,1.7.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
11.7.7 . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
11.1.8. praücar ato lesivo preüsto noart.5e da Lei n.s 12.A46, de 2013.
11.2. Com fulcro na Lei nc 1.4.133, de 202L, a Administração poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
11.2.1. advertência;
17.2.2. mvltai
11,2.3. impedimento de licitar e contratar; e

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratãt enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
11.3. Na aplicação das sançóes serão considerados:

CPSMCAM - CONSORCIO PUBLICO OÂ MICRORREGIAO OE CAMOCIM
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11.3.1". a natureza e a gravidade da infração cometida.
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto
11.3.3. as circunstâncias agravanGs ou atenuantes
11,3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de inte
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,50/o a 300/o incidente sobre o valor
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 [trintáJ dias úteis, a contar
da comunicação oficial.
11,4,1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1,11.1.2 e 11.1.3, a multa será de

0,5o/o a 15o/o do valor do contrato licitado.
11.4.2. Para as infraçôes prevístas nos itens 1L.1.4, L1.1.5,1L.1,6,11.7.7 e 11.1.8, a
multa será de 15olo a 300/o do valor do contrato licitado.
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratár poderão ser aplicadas, cumulativamente ou
não, à penalidade de multa.
11,6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 [quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
L1.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrência das infrações administrâtivas relacionadas nos itens L7.L.1,, LL.L,2
e 11.1.3, quando não se iustificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá
o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 [três) anos.
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratan em decorrência da prática das infraçôes dispostas nos
itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, l1..l.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 77.7.1., 7t.1.2 e 11.1.3 que lustifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contratal cuia duração observará o prazo previsto no art. 156, §50, da Lei n.o

14.133/202r.
11.9. A recusa inlustificada do adjudicauário em assinar o contrato ou a ata de

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediatâ perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do art.45, §40 da IN SEGES/ME n.o 73, d,e 2022.
11.L0. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauração de processo de responsabilízação a ser conduzido por
comissão composta por 2 (doisJ ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicauário para, no prazo
de 15 (quinzeJ dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir,
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de advertência, multa e impedimento de liciEr e contrata[ contado da data da

CPSMCAM - CONSORCIO PUBLICO OA MICRORREGIAO OÊ CAMOCIM
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intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminha
com sua motivação à autoridade superior; que deverá proferir sua dec

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplica asa

urs
p fazo

ç
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 1 nze)
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 2
dias úteis, contado do seu recebimento.
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.14. A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

12. DA EXTrNçÃO COXTRÁTUIL (art.92, XrX)

12.1. O contrato se exüngue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as

partes contraentes.
12.1.1. O contrato pode ser exünto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.t.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
72.2. O contrato pode ser extinto ant€s de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos moüvos previstos no
artigo 137 da Lei ne U.133 /2L, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa nâo ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subietiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2, Relação dos pagamentos iá efeuados e ainda deüdos;
12.3.3. Indenizaçôes e multas.
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.q 14.133, de 2021).
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12,5, A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indi
aprovação da Lei 0rçamentiária respectiva e liberação dos

correspondentes, mediante apostilamento.

13. DOS CASOS OMISSOS (art.92, III)
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(sJ demandante[sJ,

/,-.,
6AÇ P'

as disposições contidas na Lei ne 14.133, de 2021, nos regulamentos e normas
locais específicas, nas normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, pelas normas
e princípios gerais em Direito admitidas.

Camocim/CE, 21 de maio de 2O25.

EIRA BENICIO

EXECUTIVA DO CPSMCAMS
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ANExo I Do rERIr{o DE REFEnErucm
1. DOS SERVrÇOS:

1.1. fustiÍicativa quanto ao quantitativo: Estimou-se a quantidade a ser
tomando como parâmetro as necessidades do consórcio e a prestação dos serviços
anos anteriores.
1.2. Os quantitativos totais estipulados, bem como, a definição dos parâmetros e
quantitativos para efeitos de formulação de proposta de preços constam do Anexo I deste
Proj eto Biásico/Termo de Referência.

1.3. Dos quantitativos totais da licitação

1.3.1. O custo Global estimado para a contratação é de R$ 1.048.800,00 [Um Milhão
Quarenta e oito Mil e Oitocentos Reais), conforme relatório emitido pelo setor compras.

)
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ITEM ESPECTFTCAçÂO UND QUANT
VATOR MÉDIO

UNIT TOTAL

01

LOCAÇAO DE 06 ISErS) VETCULOS

TIPO VAN, MOTOR NO MÍNIMO 2.3

E POTENCIA MÍNIMA DE L27 CY,

COM CAPACIDADE I,IÍNIT4N PARA

1s IQUTNZE) LUGARES,

COMBUSTÍVEL DIESEI" DIREÇÃO

HIDRÁULICA, ANO NÃO INFERIOR

A 2010, DESTINADO A SUPRIR AS

NECESSIDADES DO CONSÓRCIO

PUBLICO DE SAÚDE DA

MICRORREGIÃO DE CAMOCIM
(CPSMCAMJ, COMBUSTÍVEL POR

CONTA DA CONTRATANTE E

MOTORISTA POR CONTA DA

CONTRATADA.

MÊS t2 87.400,00 1.048.800,00

VATOR GLOBAL: R$ 1.048.800,00 (um milhão quarenta e oito mil e oitocentos reais)
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA

RELAçÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

Para fins de licitação, o(sl licitante(s) deverão comprovar o aten

seguintes requisitos:
a. Habilitaçãoiurídica
A habilitação iurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exe

CPSMCAM - CONSORCIO PUSLICO OA MICRORREGIAO OE CAMOCIM
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e assumir obrigaçôes, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à

comprovaÉo de existência iurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização

para o exercício da atiüdade a ser contratada [Art. 66 da Lei Federal ns

L4.t33 /21), devendo ser observado e apresentado, se for:

a.1. Pessoa fisica: cédula de identidade [RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha validade para fíns de identificação em todo o território nacional;

a,2. Empresário individual: inscrigão no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

a.3. Microempreendedor Indiüdual - MEI: Ceúificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuia aceitação ficará condicionada à

verifi cação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
a.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada

de documento comprobaúrio de seus administradores;

a.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de frrncionamento

no Brasil, publicada no Diário oficial da União e arquivada na iunta Comercial da

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.e

77 , de LB de março de 2O2O.

a.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

furídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;
a.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas lurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

matriz
a.8. Sociedade cooperativa: ata de fundaSo e estatuto social, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na lunta Comercial ou inscrito

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que

trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 16 de dezembro 1971'

w

0(



CPSMCAMI
(ONSÓRCIO PÚ8LICO DE SAÚDE
OA MICRORREGIÀO DE CAMOCIM

t

CEARA
)

GOVERNO OO ES o

Os documentos apresentados deveráo estar acompanhados de

alterações ou da consolidação respectiva.

'àifiCas

1^1

rAç
b. Habilitação fiscal, social e trabalhista
b.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ)

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

eletrônico onde teo te or assinalar a te do sistema

b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou

outra equivalente, na forma da lei.

b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar

n.e !23, d,e 2OO6, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de

contribuintes estadual e municipal.
\re

c. Qualifi cação Econômico-Financeira
c.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstraçôes conüábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e

apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente de

origem). Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante nesse item c.1,

engloba no mÍnimo Balanço Patrimonial, DRE - Demonstração do Resultado do

Exercício, DLPA - Demonstração de Lucros e Perdas acumulados, Notas explicativas

devidamente registradas na junta comercial da sede da licitante. Termos de

abertura e de encerramento, devidamente registrado ou protocolado na junta

comercial da sede da licitânte. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário

devidamente formalizado e registrado.
c.2. Índices de Liquidez Geral (LGJ, Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente [LC),
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de

balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se

houve{, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual;
b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nq 5.452, de 1p de

maio de 1943).
b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIll do art. 7" da

Co nstituiçãg Fccle ral (Esta tlcclaracâo fieará dispcrtsada etn caso tlc proccclinrento

cpst cAM - coNsoRco puBtKÍt oA MlcnomEclAo o€ cAMocll,i
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demonstrações conrábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e o
aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral [LG) = (Ativo Circulante + Realizável a

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);
II - Solvência Geral (SG)= fAtivo Total)/(Passivo Circulante
Circulante); e

(P

f l\ç
III - Liquidez Corrente (LC) = [Ativo Circutante)/(Passivo Circulante).

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distrÍbuidor da sede

do licitante ou, Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa ffsica, desde que admitida a

sua participação na licitação.

c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente [LCJ, será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio
líquido mínimo de até loo/o do valor total estimado da contratação.

c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
conúbeis pelo balanço de abertura. (Lei ne 14.133, de 2O21, art. 65, §1eJ.

c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contiábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

furídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. [Lei ne 14.133, de 2O21, art.
69, §6s)
c,7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser

atestado mediante declarafo assinada por profissional habilitado da área conúbil,
apresentada pelo fornecedon

d. DAQUALIFICAçÁOTÉCNICA:
I - Atestado/Certidão de Capacidade Técnica, expedida por pessoa jurídica de

direito público ou prÍvado, que comprove o fornecimento pela licitante de serviço
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto do presente

edital.
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